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PORTARIA

PORTARIA/NOM/PR N° 074/2024
PORTARIA/NOM/PR N° 074/2024 Imperatriz/MA, 18 de 
novembro de 2024 Altera composição da Equipe de Apoio 
para atuarem em licitações no âmbito da Câmara Municipal 
de Imperatriz e dá outras providências. O PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado 
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, conforme 
art. 52-A, da Lei Ordinária n° 1.888/2021: RESOLVE: Art. 
Io - Fica alterada a composição dos membros da Equipe de 
Apoio à Licitação da Câmara Municipal de Imperatriz da 
seguinte forma SWYANNE ARAMAKI MENEZES 
SALES CALADO, PORTARIA/NOM/PR N° 073/2024, 
JANIELZA CORRÊA COSTA RIBEIRO, 
PORTARIA/NOM/PR N° 047/2024 e MARIA 
DOMINGAS BANDEIRA DA SILVA, 
PORTARIA/NOM/PR N° 086/2023. Art. 2o - Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, revogando 
disposições em contrário. GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO AO 
DÉCIMO OITAVO DIA DO MÊS DE NOVEMBRO DE 
2024. Amauri Alberto Pereira de Sousa Presidente da 
Câmara Municipal

Publicado por: MARIO HENRIQUE RIBEIRO SAMPAIO

Publicado por: MARIO HENRIQUE RIBEI

Alberto Pereira de Sousa Presidente da 
de Imperatriz

AMPAIO

CAMARA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZ,: • ma

ESTADO DO MARANHÃO AOS DÊCFMO OITAVO ^1 

DIA DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2^roc ()^r^ ^
ara Municipal

Código identificador: 15zkoczotei20241118111151

PORTARIA/NOM/PR N° 076/2024
PORTARIA/NOM/PR N° 076/2024 Imperatriz/MA, 18 de 
novembro de 2024. Dispõe sobre a nomeação de servidor 
para exercer função de Agente de Contratação junto ao 
Departamento de Licitações. O PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, conforme art. 
26, inciso VII, alínea “a”, do Regimento Interno 
RESOLVE Art. Io - Nomear o(a) senhor(a) VICTOR 
GABRIEL AQUINO DA SILVA inscrito(a) no CPF sob o 
n° 067.478.393-07, para exercer a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, lotado no DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. Art. 2o Esta portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação. GABINETE 
DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO AOS 
DEZOITO DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2024.
Amauri Alberto Pereira de Sousa Presidente da Câmara 
Municipal de Imperatriz

Publicado por: MARIO HENRIQUE RIBEIRO SAMPAIO

Código identificador: 2x6sokdddg20241118111153

PORTARIA/NOM/PR N° 075/2024
PORTARIA/NOM/PR N° 075/2024 Imperatriz/MA, 18 de 
novembro de 2024. Dispõe sobre a nomeação de servidor 
para atuar como Gestor de Contrato junto ao Departamento 
de Licitação. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições legais, conforme art. 26, inciso VII, 
alínea “a”, do Regimento Interno RESOLVE Art. 1° - 
Nomear o(a) senhor(a) GIDELJONES FERNANDES 
SENA inscrito(a) no CPF sob o n° 808.060.313-87, para 
exercer a função de GESTOR DE CONTRATOS, 
estruturado no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E 
CONTRATOS. Art. 2o Esta portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação. GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Código identificador: lfeckircy020241118111121

Departamento de Recurso Humanos

PORTARIA/NOM/PR N“ 073/2024
De 18 de novembro de 2024. Dispõe sobre a nomeação de 
servidor para provimento de cargo em comissão. O 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais, conforme art. 26, inciso VII, alínea “a”, 
do Regimento Interno RESOLVE Art. Io - Nomear o(a) 
senhor(a) EMYLAIN Y VILARINO MADEIRA, inscrito(a) 
no CPF sob o n° 032.680.293-29, para exercer o cargo em 
comissão de ASSSESOR DE PLANEJAMENTO, com 
remuneração fixada nos termos do Anexo III da Lei

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/5
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PREGÀO ELETRÔNICO N° 002/2025 
(Processo Administrativo n° 027/2025)

DADOS DO CERTAME

Órgão Solicitante: Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Órgão Licitante: Câmara Municipal de Imperatriz/MA

UASG: 931458

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para aquisição eventual e 
futura de material de limpeza, para atender o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Esclarecimentos: Até 06/03/2025 às 23:59hrs para o endereço eletrônico: 
d I. itz. agentedecontrataca o2025@ q ma i I. com

Impugnações: Até 06/03/2025 às 23:59hrs para o endereço eletrônico
dl.itz.aqentedecontratacao2025@qmaii.com

Início da Sessão Eletrônica: 12/03/2025 às 09:00 h (nove horas)

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal de Compras do Governo Federal - 
www.comprasgovernamentais.gov.br

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

Endereço para retirada do Edital: www.comprasgovernamentais.gov.br;
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 e
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/editais-licitacoes

VALOR ESTIMADO, 
MÍNIMO, DE 
REFERÊNCIA OU
SIGILOSO

Valor: R$ R$ 443.826,55 (quarenta e quarenta e três, oitocentos e vinte 
e seis reais e cinquenta e cinco centavos).

|^| Estimado

O Mínimo

□ Referência

O Orçamento Sigiloso

NATUREZA DO
OBJETO

S Aquisição

□ Serviço

□ Obras e Serviços de Engenharia

PARTICIPAÇÃO - 
MEI/ME/EPP

S Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei 
Complementam0 123/2006.

ü Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / 
ME / EPP - Art. 48, III da Lei Complementar n° 123/2006.

Q Licitação de Ampla Participação.

□ Licitação de Ampla Participação, com itens de participação exclusiva 
reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n° 
123/06.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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MODO DE DISPUTA
S Aberto

□ Aberto e Fechado

CRITÉRIO DE 
JULTAMENTO E 
INTERVALO DE 
LANCES

N Menor Preço - Intervalo mínimo: R$ 0,10 (dez centavos) 

□ Maior Desconto

CRITÉRIO DE
ADJUDICAÇÃO

□ Global

S Item

Q Por Grupo, para o(s) grupo(s): LOTE e ITEM, observada as condições 
definidas neste Edital e anexos.

Prazo para envio da proposta/documentação: conforme os itens 6.22.5 e 8.12.1 deste Edital

INFORMAÇÕES

Pregoeiro: Victor Gabriel Aquino da Silva

Matricula n° 01769

e-mail:
dl.itz.agentedecontratacao2025@gmail.com

Endereço: Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasilia - DF.

O BS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS:

□ NÃO

□ SIM, na forma do Termo de Referência

VISITA TÉCNICA:
□ NÃO

O SIM, na forma do Termo de Referência

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.5 5 5.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 
(Processo Administrativo n° 027/2025)

EDITAL DE LICITAÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de Imperatriz - MA, 
por meio do Departamento Administrativo e Atividades Complementares, Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, designados pela Portaria n° 076, de 18 de novembro de 2024, sediada na Rua Simplício 
Moreira n° 1185, Centro, Imperatriz - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n° 14.133, de 1o 
de abril de 2021, do Decreto n° 11.462/23 bem como pela Lei Ordinária n° 2.015, de 5 de abril de 
2024 e a Resolução n° 001 de 17 de abril de 2024 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 12/03/2025
Horário: 09:00h (nove horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasqovernamentais.qov.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de 
preços para contratação de empresa especializada para aquisição eventual e futura de material de 
limpeza, para atender o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, (art. 17 do Decreto n° 11.462/2023)

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
( ).www.qov.br/compras

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.

4.5. Este certame é destinado à participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

4.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

4.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

4.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o 
da Lei n° 14.133, de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.11. O disposto nos itens 4.7.4 e 4.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens 9.1.1 e 9.12.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:

5.4. 1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Rua Simplício Moreira, nc 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.5 5 5.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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5.4 2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

54.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;

5.4.4 . cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o 
do art. 4o, da Lei n.° 14,133, de 2021.

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não’' impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;

$
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5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Quantidade cotada.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação

6.8.2. Caso o critério de julgamento seja o menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 
máximos previstos no Termo de Referência.

6.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo 
de Referência.

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas 
do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7 8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.

7.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
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7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.

7.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.
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7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato continuo à classificação;

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize;

7.21.2.2. empresas brasileiras;
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29

de dezembro de 2009.

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.

7.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

7.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

7.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

7.23.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União ( ); ehttps://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ( )https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput)

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

8.3.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 4.5.1 e 5.6 deste edital.

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.6.1. contiver vícios insanáveis;

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado;

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital

8.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
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com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta.

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- 
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação:

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas:

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto.

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta.

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada.

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- 
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF
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9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econõmico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado.

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econõmico- 
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por qualquer outro meio previsto em lei específica.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei n° 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021)

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.

9.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação á integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 
3/2018. art. 4o. §1°, e art. 6o. §4°).

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7o, caput).

sí
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9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único).

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § 1o do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

9.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor.

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes.

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39. §4°):

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas:

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4o do Decreto n° 8.538/2015).

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

^OfR lEStSlW''10

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento.

10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, 
de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei n° 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.camaraimperatriz.ma.qov.br

11. DO TERMO DE CONTRATO
11.1. Após a homologação e adjudicação, caso de conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco)dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja 
assinado digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 
Administração.

11.4 Os prazos dos itens 11.2 e 11.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

11.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

12.1.6. fraudar a licitação

12.1.7. comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

12.1.7.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359



^Oln tEStSLM^®

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1 2.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.

12 4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, .12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e
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14,1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail dl.itz.aqentedecontratacao2025@omail.com

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

16.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camaraimperatriz.ma.qov.br

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

16.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

16.11.3. ANEXO III - Modelo de Carta Proposta;

16.11.4. ANEXO IV - Modelo de Ata de Registro de Preços;

Imperatriz (MA), 12 de fevereiro de 2025

/WCeu^ú^K1
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 
(Processo Administrativo n° 027/2025)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para contratação de empresa especializada para aquisição eventual 
e futura de material de limpeza, para atender o interesse da Câmara Municipal de 
Imperatriz/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento.
1.2. Especificações e quantitativos do objeto:

1.2.1. Os itens do presente Termo de Referência possuem as seguintes especificações,
apresentação e quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS CATMAT UN1D. QUANT. VALOR 
UNIT

VALOR 
TOTAL

1

ACIDO MURIATICO 
EMBALAGEM 1 LITRO. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

481024 UNID 500 R$ 10.77 R$ 5.385,00

2

ÁGUA SANITÁRIA LÍQUIDA, 
ALVEJANTE GERMICIDA 
ESTERELIZADA, SEM 
CLORO, 1L. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

310507 UNID 2000 R$4,61 R$ 9.220,00

3

ÁLCOOL ETÍLICO 70%, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO DE 1L. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

269941 UNID 3000 R$9,11 R$ 27.330,00

4

ÁLCOOL GEL ETÍLICO 70%, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO DE 500ML. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA

269943 UNID 2000 R$ 11,72 R$ 23.440,00
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PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 1, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

5

CERA LIQUIDA PARA 
TODOS OS PISOS, DILUIVEL, 
CONTEÚDO MIN. DE 750ml. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

292576 UNID 1000 RS 12,63 RS 12.630,00

6

CESTO DE LIXO COM 
TAMPA BASCULANTE 
RECICLÁVEL EM DIVERSAS 
CORES, SOL. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

456390 UNID 40 RS 65,02 RS 2.600,80

7

CESTO DE LIXO EM 
PLÁSTICO TIPO VAZADO 
(TELADO) 10 LITROS. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

289422 UNID 75 RS 10,67 RS 800,25

8

CESTO PARA LIXO EM 
POLIPROPILENO S/PEDAL, 
TELADO, C/CAPACIDADE 
P/15L. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

289118 UNID 50 RS 30,13 RS 1.506,50

9

COLHER PLÁSTICA 
DESCARTÁVEL PARA 
SOBREMESA, NA COR 
BRANCA, PACOTE COM 50 
UNID. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

279853 PCT 300 RS 7,01 R$2.103,00

10

COPO DE PLÁSTICO
DESCARTÁVEL, 
CAPACIDADE 180ml, COM 
100UN CADA PACOTE, 
BRANCO OU
TRANSPARENTE. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA

231948 PCT 1250 RS 5,60 RS 7.000,00
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PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48. INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES POSTERIORES

11

COPO DE PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL 50ML, 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
CONTENDO 100UN, BRANCO 
OU TRANSPARENTE. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

612246 PCT 500 RS 5,40 RS 2.700,00

12

DESINFETANTE VÁRIOS 
AROMAS, AÇÃO 
BACTERIANA E GERMICIDA, 
LIMPA DESINFETA E 
PERFUMA, USO GERAL, 1L. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

407849 UNID 2000 RS 8,72 RS 17.440,00

13

DESODORIZADOR
SANITÁRIO, 40g, ASPECTO 
FÍSICO TABLETE SOLIDO, 
LAVANDA, FLORAL E 
EUCALIPTO. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

484680 UNID 2400 RS 3,82 RS 9.168,00

14

ODORIZADOR DE 
AMBIENTE AEROSOL, PESO 
LIQUIDO DE 280g / 440ml, 
FRAGRANCIA VARIADAS. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

422204 FRS 1000 RS 15,33 RS 15.330,00

15

DETERGENTE LÍQUIDO, 
FRASCO PLÁSTICO COM 500 
ml. ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

624159 UNID 2000 RS 3,13 RS 6.260,00

16

ESPANADOR, CABO DE
MADEIRA, TAMANHO
MÉDIO 40 CM. ITEM DE
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS

314565 UNID 250 RS 15,20 RS 3.800,00
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TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

17

ESPONJA DUPLA FACE 
PARA LIMPEZA COM 
ESPUMA POLIURETANO. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO 1, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

620662 UNID 2500 RS 2,18 RS 5.450,00

18
FLANELA EM ALGODÃO, 
CORES VARIADAS, 
MEDINDO 50X60 cm

420506 UNID 800 R$ 6,19 R$ 4.952,00

19

GARFO DESCARTÁVEL 
MÉDIO PARA REFEIÇÃO 
PACOTE COM 50 UNIDADES. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

304509 PCT 1000 RS 8,00 R$ 8.000,00

20

INSETICIDA EM AEROSOL 
SEM ODOR, EFICAZ 
CONTRA MOSCAS, 
MOSQUITOS E FORMIGAS, 
CONTEÚDO 300ml. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 1, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

484679 UNID 500 R$ 15,80 R$ 7.900,00

21

LÃ DE AÇO, COMPOSTO DE 
AÇO CARBONO, FARDO 
COM 14 PACOTES, SACO 
PLÁSTICO COM 8 UN, PESO 
LIQUIDO 60g. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

481018 FRD 500 R$ 28.80 R$ 14.400,00

22

LUSTRA MÓVEIS LIQUIDO 
PARA LIMPEZA DE MÓVEIS 
EM MADEIRA
COMPOSIÇÃO: 
EMBALAGEM EM FRASCO 
DE 200 ml. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES POSTERIORES

226950 FRS 800 R$ 6,99 R$ 5.592,00
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23

PÁ DE LIXO EM PLÁSTICO 
RÍGIDO COM LARGURA 
MÍNIMA DE 20cm, COM 
CABO ROSQUEÁVEL DE 
MADEIRA. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

332393 UNID 150 R$ 8,44 RS 1.266,00

24

PANO DE CHÃO TIPO 
MULTIUSO, MEDINDO 50X70 
cm (100% ALGODÃO) . ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

396308 UNID 1500 RS 8,91 RS 13.365,00

25

PANO DE PRATO 100% 
ALGODÃO, COMP MIN DE 
60cm. LARGURA MIN DE 40 
cm, COR BRANCA, COM 
COSTURAS NAS BORDAS. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

344983 UNID 180 RS 11,05 RS 1.989,00

26

PAPEL HIGIÊNICO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
SUAVE E MACIA C/FOLHA 
DUPLA PICOTADA, 30 m X 10 
cm, SEM PERFUME NA COR 
BRANCA. PACOTE COM 4 
ROLOS, FARDO COM 64 
ROLOS. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

224638 FRD 500 RS 
120,47 RS 60.235,00

27

PAPEL TOALHA, COR 
BRANCA, FARDO 
CONTENDO 1000 FOLHAS, 
MEDIDAS APROXIMADAS 
23X20cm. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

389042 PCT 800 RS 50,10 RS 40.080,00

28
PRATO PLÁSTICO
DESCARTÁVEL PEQUENO P/
DOCE, BRANCO, PCTE C/

274391 PCT 500 RS 6,43 R$3.215,00
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10UNID. ITEM DE
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA
PARA MEI, ME E EPP, NOS
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E
ALTERAÇÕES POSTERIORES

29

RODO DE BORRACHA 40cm, 
CABO DE MADEIRA COM 
BASE DE FIBRA, COM 
LÂMINA DUPLA DE 
BORRACHA. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

288874 UNID 300 R$ 17,46 RS 5.238,00

30

SABÃO EM BARRA, 
MULTIUSO, PARA LIMPEZA 
EM GERAL, 
BIODEGRADÁVEL, BARRA 
DE 200g, COM 05 UNIDADES. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

298406 UNID 800 R$ 15,32 RS 12.256,00

31

SABÃO EM PÓ, LIMPEZA DE 
ROUPAS E MULTI-AÇÃO, 
EMBALAGEM DE 500 g. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

419551 UNID 1000 R$ 7,40 RS 7.400,00

32

SABONETE LIQUIDO
FRAGRANCIA A SER 
DEFINIDA, ANT1SSÉPTICO 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
500ml. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

472873 UNID 800 RS 18,37 RS 14.696,00

33

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
NA COR PRETA, COM 
CAPACIDADE PARA 100 
LITROS, EM EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

470833 PCT 2000 RS 18,31 RS 36.620,00

Rua Simpiício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359



CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

34

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
NA COR PRETA, COM 
CAPACIDADE PARA 30 
LITROS, EM EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

226092 PCT 500 RS 14,82 RS 7.410,00

35

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
NA COR PRETA, COM 
CAPACIDADE PARA 50 
LITROS, EM EMBALAGEM 
COM 10 UNID. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 1, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

394459 PCT 2000 RS 14,88 RS 29.760,00

36

SACO PLÁSTICO PARA LIXO, 
CAPACIDADE 15L, COR A 
SER DEFINIDA, PACOTE 
COM 100 UNIDADES. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO I, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

403320 UNID 200 RS 10,13 RS 2.026,00

37

SODA CÁUSTICA EM 
ESCAMA POTE COM 1KG. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI. ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

376404 UNID 150 RS 22,81 R$3.421,50

38

TOALHA DE ROSTO EM 
TECIDO FELPUDO 100% 
ALGODÃO DE BOA 
QUALIDADE, MEDINDO 
50X80cm. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 1, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

609857 UNID 250 RS 25,79 RS 6.447,50

39

VASSOURA TIPO COMUM 
COM BASE DE 20cm E CABO 
DE MADEIRA E CERDA DE 
PELO SINTÉTICO, FIOS 
FINOS E BASE DE MADEIRA. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI 123/2006 E

283655 UNID 300 RS 17,98 RS 5.394,00
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I ALTERAÇÕES POSTERIORES

VALOR TOTAL RS 443.826,55

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Lei 
Ordinária n° 2.015 de 5 de abril de 2024.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO
2.1. Considerando que a aquisição dos materiais de limpeza, é um objeto que visa atender 
as demandas do órgão, justifica a disponibilização para pesquisa de quantitativo para suprir as 
necessidades do Órgão participante, com vista de garantir o regular desempenho das 
atividades desenvolvidas por este no âmbito da Administração Pública.
2.2. Tem como objetivo atender as demandas do órgão, para suprir as necessidades 
constantes de materiais de limpeza para as dependências do órgão participante, 
proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades administrativas 
inerentes ao órgão, proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das 
atividade fim do mesmo.
2.3. Para a adoção do Sistema de Registro de Preços:

2.3.1. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP para a presente licitação tem 
como um de seus objetivos principais o princípio da Economicidade, pois 
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de 
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados. O SRP 
constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, 
frequentes ou de difícil mensuração.

2.3.2. Em consonância com a Resolução n° 001/2024 e o Decreto Federal n° 11.462/2023 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, verifica-se a viabilidade de 
realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por prazo fixo e 
determinado para os bens e serviços comuns que se pretende adquirir.

2.3.3. Em síntese, as vantagens do SRP, são os seguintes: otimização dos processos de 
compras, maior flexibilidade em contratações, houver expectativa de crédito 
orçamentário futuro, eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a 
compra do quantitativo exato e necessário para atender às necessidades da 
administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques 
desnecessários, atendendo às necessidades da administração na quantidade certa e 
no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações, coadunando 
com o objetivo da pretensa contratação.

2.4. Previsão no Plano de Contratações Anual:
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2.4.1. Face o exposto e em observância ao que aduz o inciso II do § 10 do art. 18 da Lei 
14.133/21 e Art. 7o. inciso IX da IN 40/2020 da SEGES a contratação pretendida 
está em conformidade com os ditames legais, uma vez que encontra previsão no 
plano anual de contratações.

2.5. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência.

3. DA MODALIDADE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação do presente objeto se dará pelo Sistema de Registro de Preços, por meio 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, no tipo menor preço, pelo critério de 
julgamento por item.
3.2. A licitação e a contratação reger-se-ão pelas disposições da Lei Federal n° 
14.133/2021, do Decreto n° 11.462/23, bem como pela Lei Ordinária n° 2.015/24, a Resolução 
n° 001/2024, e, no que couber, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
suas alterações, aplicando subsidiariamente demais normas regulamentares pertinentes à 
espécie.

4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
• CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. Tem como objetivo atender as demandas do órgão, para suprir as necessidades 
constantes de materiais de limpeza para as dependências do órgão, proporcionando condições 
adequadas para o desenvolvimento das atividades administrativas inerentes ao órgão, 
proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins do mesmo. 
Desse modo, considerando a necessidade exposta e considerando o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público, fundamenta-se o prosseguimento dessa contratação de 
modo a dar continuidade, viabilidade e condições à prestação de serviços públicos.
5.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Para a contratação será observado os seguintes requisitos:
6.1.1. A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou 
indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as 
especificações e preço;
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6.1.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo definido na proposta de preços 
apresentada, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de fornecimento ou 
documento equivalente;
6.1.3. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas, referentes às condições firmadas;
6.2. Sustentabilidade:

6.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis.

6.3. Subcontrataçâo
6.3.1. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

6.4. Garantia da contratação
6.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 

14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
6.4.1.1. A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da 

contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos à Administração em 
razão do inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos.

7. TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÃO
7.1. Em atendimento ao artigo 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006 regulamentou o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas - ME, 
Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações 
públicas no âmbito da Administração Pública, fica estabelecido:

7.1.1. Fica reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e 
Microempreendedores Individuais - MEL

7.1.2. Para os itens cujos valores estimados sejam de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) 
será realizada licitação exclusiva às microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, nos termos do disposto no art. 48, I da Lei 
Complementar acima mencionada.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. O modelo de execução do objeto do Termo de Referência se dará da seguinte forma:

8.1.1. O objeto será entregue de forma parcelada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a 
contar da data da emissão da Ordem de Fornecimento, conforme quantitativos nela 
descritos;

8.1.2. Os itens objeto deste Termo de Referência deverão ser entregues no seguinte 
endereço: Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA, em horário 
comercial, de segunda a sexta feira, entre as 08h00min e 13h30min.

8.1.3. O prazo de fornecimento dos itens não poderá ser prorrogado, salvo fato
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superveniente devidamente comprovado, e formalmente justificado antes de 
esgotado o prazo acima estabelecido, e/ou a critério da Administração, com as 
devidas justificativas;

8.1.4. Os itens deverão ser entregues acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação;

8.1.5. O descarregamento dos itens ficará a cargo da Contratada, cabendo a esta 
providenciar todos os meios necessários para a sua perfeita execução, sendo 
vedada qualquer cobrança de valores para tanto;

8.1.6. O prazo de validade do objeto na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) 
meses, do prazo total recomendado pelo fabricante;

8.1.7. A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da Ordem de Fornecimento não 
implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação 
da conformidade pelo servidor especialmente designado, na forma deste item 5 e 
do item 8;

8.1.8. O aceite/aprovação dos itens objeto da licitação pela Contratante não exclui a 
responsabilidade civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do 
bem, disparidade com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, 
garantindo-se a Contratante as faculdades previstas no art. 18, da Lei Federal n° 
8.078/1990 (Código do Consumidor)

8.1.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo estabelecido no subitem 10.1.2.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.
9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.
9.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, e/ou pelos respectivos substitutos.
9.5. Da fiscalização e acompanhamento do contrato:

9.5.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração, e realizará o recebimento provisório do objeto mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo;
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9.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção;

9.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

9.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

9.5.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual;

9.5.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

9.5.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

9.5.8. Cabe ainda ao fiscal do contrato:
9.5.8.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências 

que surgirem na execução do objeto contratado;
9.5.8.2. Expedir por meio de notificações e/ou relatório de vistoria as ocorrências e

fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução contratual;
9.5.8.3. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições referentes à

execução contratual;
9.5.8.4. Adotar medidas preventivas de controle do contrato, inclusive manifestar-se a 

respeito da suspensão da entrega de bens, e da realização de serviços acessórios, se 
for o caso;

9.5.8.5. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, e se for o caso, dos
serviços acessórios;

9.5.8.6. Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;
9.5.8.7. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
9.5.8.8. Determinar a substituição, mediante justificativa, de empregado subordinado a

contratada, inclusive de empregados de eventuais subcontratados, ou a própria 
subcontratada, que, a seus critérios comprometam o bom andamento dos serviços;

9.5.8.9. . Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de 
problemas na entrega dos bens ou se for o caso, dos serviços acessórios;

9.5.8.10. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
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9.5.8.11. Conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, documentos 
exigidos para o pagamento bem como verificar a manutenção das condições de 
habilitação da contratada e, após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para 
ratificação.

9.5.9. A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) servidor(a) Marcelo Moraes dos 
Santos. PORTARIA/D1VERSAS/PR n° 003/2025 que acompanhará a entrega dos 
bens pelo contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.5.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos;

9.5.11. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, 
conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo 1 do Título IV, ambos 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

9.6. Da gestão do contrato:
9.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração;

9.6.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais;

9.6.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência;

9.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

9.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

9.6.6. Caberá ao gestor do contrato sugerir à autoridade competente a renovação, a 
prorrogação ou alteração dos contratos, ou sugerir a realização de novo 
procedimento licitatório ou de contratação direta, de acordo com as necessidades 
da Administração;

9.6.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

9.6.8. O gestor do contrato analisará os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, analisará eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato, decidirá provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização 
de serviços, e decidirá os requerimentos e reclamações relacionadas à execução 
contratual;

9.6.9. O gestor do contrato analisará os documentos referentes ao recebimento do objeto 
do contrato;

9.6.10. Ao gestor do contrato caberá ainda, quando necessário, convocar e coordenar 
reuniões, registradas em Ata, com a participação da contratada e dos fiscais, a fim 
de serem alinhados os procedimentos de acompanhamento da execução contratual, 
da forma de apresentação dos documentos exigíveis para realização do pagamento 
e conclusão da execução contratual;

9.6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

9.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for 
o caso:

9.7.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada;

9.7.2. Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas;

9.7.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados, conforme proposta 
vencedora, observando-se as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como marca, qualidade e forma de uso;

9.7.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
9.7.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
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9.7.6. A satisfação do público usuário.
9.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores 
designados para a gestão e fiscalização do contrato deverão ser comunicadas à autoridade 
superior imediata, em tempo hábil, com as respectivas anotações dos fatos, para a adoção das 
medidas cabíveis.
9.9. Caberá ao gestor e fiscal do contrato, e aos seus substitutos a estreita observância da 
Lei Ordinária n° 2.015, de 05 de abril de 2024.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
10.1. Do recebimento do objeto:

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta;

10.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades;

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado;

10.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis;

10.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais;

10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, a contratada será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que 
tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento;

10.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo;
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10.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço, e nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, e não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10.2. Da liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma deste item, prorrogáveis por 
igual período;

10.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 
14.133/2021;

10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:
10.2.3.1. O prazo de validade;
10.2.3.2. A data da emissão;
10.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
10.2.3.5. O valor a pagar; e
10.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;

10.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta online ao Sistema de Cadastro de Fornecedores adotado para a realização 
da contratação tal como SICAF ou, na impossibilidade de acesso aos referidos 
Sistemas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021;

10.2.6. A Administração deverá realizar consulta aos sistemas supramencionados para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas;

10.2.7. Constatando-se, junto a tais sistemas, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
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prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
10.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

10.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa;

10.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos sistemas (SICAF).

10.3. Prazo de pagamento
10.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa.
10.4. Forma de pagamento

10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.
10.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.4.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO
11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

11.2. Forma de fornecimento
11.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado.
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11.3. Exigências de habilitação:
11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
11.3.1.1. Habilitação jurídica:
11.3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional;

11.3.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.3.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio 

;
https://www.gov.br/empresas-e- 

negocios/pt-br/empreendedor
11.3.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.3.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;

11.3.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;

11.3.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz;

11.3.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971;

11.3.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

11.3.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
11.3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;
11.3.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
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apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014. do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional;

11.3.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.3.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;

11.3.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;

11.3.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.3.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

11.3.1.2.8. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal;

11.3.1.2.9. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.

11.3.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
11.3.1.3.1 .Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME n° 116. de 2021), ou de sociedade simples;

11.3.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
(Lei n° 14.133, de 2021. art. 69, caput, inciso II);

11.3.1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

11.3.1.3.3. 1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um);

11.3.1.3.3. 2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no
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caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
11.3.1.3.3. 3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped.

11.3.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo 
de 10% do valor total estimado da contratação;

11.3.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°);

11.3.1.3.6. 0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.

11.3.1.4. Qualificação Técnica:
11.3.1.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
11.3.1.4.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil.

11.3.1.4.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidão(ões) ou atestado(s), por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso.

11.3.1.4.3. 1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.

11.3.1.4.3. 2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial da empresa licitante.

11.3.1.4.3. 3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.

11.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão aqueles descritos no edital respectivo.
11.5. As regras de desempate entre propostas são aquelas discriminadas no edital.
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12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. E vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.

13. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano. contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
13.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. Na formalização do contrato ou do 
instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos.
13.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei n° 14.133, de 2021.
13.4. O instrumento contratual de que trata o item 13.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.
13.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

14. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

14.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;

14.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 
14.133, de 2021.

14.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;
14.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.
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15. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

15.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
15.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável;
15.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do 

Decreto n° 11.462, de 2023; ou
15.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 

de 2021.
15.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.

15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 15.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.
15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.
15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:

15.4.1. Por razão de interesse público;
15.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
15.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3o e 
27, § 4o, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

16. DAS PENALIDADES
16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

16.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustifícadamente após terem assinado a ata.

16.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto n°
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11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).
16.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.

17. DA ANTICORRUPÇÃO
17.1. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram 
conhecer e concordar integralmente com o estabelecido na Lei n° 12.846/2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 
a administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive por seus 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual.
17.2. Sendo assim, na execução do presente contrato, é vedado à requisitante e ao 
contratado e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

A) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou 
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada, ou a quem quer que seja;

B) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 12.846/2013;

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
18.1. O valor estimado da contratação é de R$ 443.826,55 (quatrocentos e quarenta e três 
mil, oitocentos e vinte e seis reais e cinquenta e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela constante no item 1.2.1.

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, (art. 17 do Decreto n° 11.462/2023).

Imperatriz/MA, 03 de fevereiro de 2025.

lQJQiíx^M^
Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares 
Portaria n° 001/2025
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APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento.

Adhémar AlIves de Freíta^ Júnior

Presidente da Câmara Municipal
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 
(Processo Administrativo n° 027/2025)

Apêndice do Anexo I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento 

e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 

abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar 

no mercado a melhor solução para supri-la. em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública.

I - INFORMAÇÕES GERAIS

Processo Administrativo n° 0027/2025

Órgão Solicitante: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

a) DEIVON DE AGUIAR SANTOS

Assessor do Departamento Administrativo - Responsável pela Elaboração do ETP

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se ao provimento dos setores 

de limpeza, copa e cozinha da Câmara Municipal.

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de promover a 

manutenção da limpeza do prédio da Câmara Municipal para um adequado desenvolvimento

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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das atividades parlamentares, dentre eles, o expediente administrativo, sessões e demais 

eventos oficiais realizados nesta Casa de Leis, assim sendo o objeto cuja contratação é 

pretendida (Material de limpeza) é essencial para o pleno funcionamento das atividades 

legislativas com qualidade

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, considerando especialmente a última contratação firmada pela 

administração e sua respectiva execução durante os exercícios financeiros de sua vigência, a 

equipe técnica concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo.

“1 Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de 

modo fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência 

de outras contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar 

ganhos de escala', (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters 

Brasil, 2021).

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNID QUANT

1 ACIDO MURIATICO EMBALAGEM 1 LITRO 481024 Unid 500

2
ÁGUA SANITÁRIA LÍQUIDA, ALVEJANTE 
GERMICIDA ESTEREL1ZADA, SEM CLORO, 
1L.

310507 Unid 2000

3
ÁLCOOL ETÍLICO 70%, ACONDICIONADO EM
FRASCO DE 1L

269941 Unid 3000

4
ÁLCOOL GEL ETÍLICO 70%,
ACONDICIONADO EM FRASCO DE 500ML

269943 Unid 2000

5
CERA LIQUIDA PARA TODOS OS PISOS, 
DILUIVEL, CONTEÚDO MIN. DE 750ml

292576 Unid 1000

6
CESTO DE LIXO COM TAMPA BASCULANTE 
RECICLÁVEL EM DIVERSAS CORES, 50L 456390 Unid 40

7
CESTO DE LIXO EM PLÁSTICO TIPO 
VAZADO (TELADO) 10 LITROS 289422 Unid 75

8
CESTO PARA LIXO EM POLIPROPILENO 
S/PEDAL, TELADO, C/CAPACIDADE P/15L 289118 Unid 50

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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9
COLHER PLÁSTICA DESCARTÁVEL PARA 
SOBREMESA, NA COR BRANCA, PACOTE 
COM 50 UNID

279853 PCT 300

10
COPO DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL, 
CAPACIDADE 180ml, COM 100UN CADA 
PACOTE, BRANCO OU TRANSPARENTE

231948 PCT 1250

11
COPO DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL 50ML, 
EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 100UN, 
BRANCO OU TRANSPARENTE

612246 PCT 500

12
DESINFETANTE VÁRIOS AROMAS, AÇÃO 
BACTERIANA E GERMICIDA, LIMPA 
DESINFETA E PERFUMA, USO GERAL, 1L.

407849 Unid 2000

13
DESODORIZADOR SANITÁRIO, 40g. ASPECTO 
FÍSICO TABLETE SOLIDO, LAVANDA, 
FLORAL E EUCALIPTO

484680 Unid 2400

14
ODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL, 
PESO LIQUIDO DE 280g / 440ml, FRAGRANCIA 
VARIADAS

422204 FRS 1000

15
DETERGENTE LÍQUIDO. FRASCO PLÁSTICO 
COM 500 ml

624159 Unid 2000

16
ESPANADOR, CABO DE MADEIRA, 
TAMANHO MÉDIO 40 CM. 614565 Unid 250

17
ESPONJA DUPLA FACE PARA LIMPEZA COM 
ESPUMA POLIURETANO. 620662 Unid 2500

18
FLANELA EM ALGODÃO. CORES VARIADAS, 
MEDINDO 50X60 cm

420506 Unid 800

19
GARFO DESCARTÁVEL MÉDIO PARA 
REFEIÇÃO PACOTE COM 50 UNIDADES

304509 PCT 1000

20
INSETICIDA EM AEROSOL SEM ODOR, 
EFICAZ CONTRA MOSCAS, MOSQUITOS E 
FORMIGAS, CONTEÚDO 300ml

484679 Unid 500

21
LÃ DE AÇO, COMPOSTO DE AÇO CARBONO. 
FARDO COM 14 PACOTES, SACO PLÁSTICO 
COM 8 UN, PESO LIQUIDO 60g

481018 FD 500

22
LUSTRA MÓVEIS LIQUIDO PARA LIMPEZA 
DE MÓVEIS EM MADEIRA COMPOSIÇÃO: 
EMBALAGEM EM FRASCO DE 200 ml

226950 FRS 800

23
PÁ DE LIXO EM PLÁSTICO RÍGIDO COM 
LARGURA MÍNIMA DE 20cm, COM CABO 
ROSQUEÁVEL DE MADEIRA

332393 Unid 150

24
PANO DE CHÃO TIPO MULTIUSO. MEDINDO 
50X70 cm (100% ALGODÃO) 396308 Unid 1500
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25
PANO DE PRATO 100% ALGODÃO, COMP 
MIN DE 60cm, LARGURA MIN DE 40 cm, COR 
BRANCA, COM COSTURAS NAS BORDAS

344983 Unid 180

26

PAPEL HIGIÊNICO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, SUAVE E MACIA C/FOLHA 
DUPLA PICOTADA, 30 m X 10 cm, SEM 
PERFUME NA COR BRANCA. PACOTE COM 4 
ROLOS, FARDO COM 64 ROLOS.

224638 FD 500

27
PAPEL TOALHA, COR BRANCA, FARDO
CONTENDO 1000 FOLHAS, MEDIDAS
APROXIMADAS 23X20cm

389042 FD 800

28
PRATO PLÁSTICO DESCARTÁVEL PEQUENO 
P/ DOCE, BRANCO, PCTE C/ 10UNID 274391 PCT 500

29
RODO DE BORRACHA 40cm, CABO DE 
MADEIRA COM BASE DE FIBRA, COM 
LÂMINA DUPLA DE BORRACHA

288874 Unid 300

30
SABÃO EM BARRA, MULTIUSO, PARA 
LIMPEZA EM GERAL, BIODEGRADÁVEL, 
BARRA DE 200g, COM 05 UNIDADES.

298406 Unid 800

31
SABÃO EM PÓ, LIMPEZA DE ROUPAS E 
MULTI-AÇÃO, EMBALAGEM DE 500 g. 419551 Unid 1000

32
SABONETE LIQUIDO FRAGRANCIA A SER 
DEFINIDA, ANTISSÉPTICO EMBALAGEM 
PLÁSTICA 500ml

472873 Unid 800

33
SACO PLÁSTICO PARA LIXO NA COR PRETA, 
COM CAPACIDADE PARA 100 LITROS, EM 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES.

470833 Unid 2000

34
SACO PLÁSTICO PARA LIXO NA COR PRETA. 
COM CAPACIDADE PARA 30 LITROS, EM 
EMBALAGEM COM 100 UNIDADES.

226092 Unid 500

35
SACO PLÁSTICO PARA LIXO NA COR PRETA, 
COM CAPACIDADE PARA 50 LITROS, EM 
EMBALAGEM COM 10 UNID

394459 Unid 2000

36
SACO PLÁSTICO PARA LIXO, CAPACIDADE 
15L, COR A SER DEFINIDA. PACOTE COM 100 
UNIDADES.

403320 Unid 200

37
SODA CÁUSTICA EM ESCAMA POTE COM 
1 KG

376404 Unid 150

38
TOALHA DE ROSTO EM TECIDO FELPUDO 
100% ALGODÃO DE BOA QUALIDADE, 
MEDINDO 50X80cm

609857 Unid 250
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39

VASSOURA TIPO COMUM COM BASE DE 20 
cm E CABO DE MADEIRA E CERDA DE PELO 
SINTÉTICO, FIOS FINOS E BASE DE 
MADEIRA

283655 Unid 300

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras desta Casa de Leis, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade à preservação do interesse público na manutenção da 

limpeza do prédio da Câmara Municipal.

Dos requisitos da potencial contratação

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer 

seus requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que o fornecimento 

do objeto deverá observar os quantitativos constantes nas ordens de fornecimento que, por seu 

turno, são expedidas de acordo com as necessidades da administração.

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT. MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes 

tais como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei n° 8.078/90 - Código de 

Defesa do Consumidor.

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância 

com o exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o 

objeto no período, (art. 111 da Lei n° 14.133/21)

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto 

e, na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens comuns sua oferta no
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mercado é ampla, podendo ser adquirido uma vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais vantajosa.

Desta feita, considerando a última contratação do objeto promovida pela 

administração, bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos quantitativos 

suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximadamente estimado da 

contratação, vide:

PLANILHA DOS ÚLTIMOS CONTRATOS FIRMADA PELA ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO N° 20240110.PE.011/2023-01

FORNECEDOR: PARIS EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ: 29.872.242/0001-57)

DATA: 10.01.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. UNIT V. TOTAL

1 ACIDO MURIATICO
EMBALAGEM 1 LITRO Unid LIMPO 1100 R$ 2,60 R$ 2.860,00

2

ÁGUA SANITÁRIA
LÍQUIDA. ALVEJANTE 
GERMICIDA
ESTERELIZADA, SEM 
CLORO, 1L.

Unid DRAGÃO 3000 R$ 1,86 R$ 5.580,00

3
ÁLCOOL ETÍLICO 70%, 
ACONDIC1ONADO EM 
FRASCO DE 1 LITRO

Unid GEL 
ÁLCOOL 3500 R$ 3,40 RS 11.900,00

5

CERA LIQUIDA PARA 
TODOS OS PISOS, 
D1LU1VEL, CONTEÚDO 
MIN. DE 750ml

Unid SOL 1000 R$ 2,50 R$ 2.500,00

VALOR TOTAL RS 22.840,00

CONTRATO N° 20240110.PE.011/2023-02

FORNECEDOR: M C S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 40.189.795/0001-42)

DATA: 10.01.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. UNIT V. TOTAL

4
ÁLCOOL ETÍLICO 70%, 
ACOND1C1ONADO EM 
FRASCO DE 1 LITRO

Unid SOL 2500 R$ 3,05 R$ 7.625.00
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6

CESTO DE LIXO COM 
TAMPA BASCULANTE 
RECICLÁVEL EM 
DIVERSAS CORES, 50L

Unid PLASCOM 25 R$ 70,00 R$ 1.750,00

7

CESTO DE LIXO EM 
PLÁSTICO TIPO
VAZADO (TELADO) 10 
LITROS

Unid PLASCOM 100 R$ 2,20 R$ 220,00

8

CESTO PARA LIXO EM 
POLIPROPILENO
S/PEDAL, TELADO,
C/CAPACIDADE P/15L

Unid PLASCOM 40 R$ 3,65 R$ 146,00

9

COLHER PLÁSTICA 
DESCARTÁVEL PARA 
SOBREMESA, NA COR 
BRANCA, PACOTE 50 
UNID

Unid MARATÁ 400 R$ 3,25 R$ 1.300.00

10

COPO DE PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL, 
CAPACIDADE 180ml, 
COM 100UN CADA 
PACOTE, BRANCO OU 
TRANSPARENTE

Unid MARATÁ 1600 R$ 3,47 R$ 5.552,00

11

COPO DE PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL 50ML, 
EMBALAGEM 
PLÁSTICA CONTENDO 
100UN, BRANCO OU 
TRANSPARENTE

Unid COPOSUL 350 R$ 1,60 R$ 560,00

13

DESODORIZADOR
SANITÁRIO, 40g, 
ASPECTO FÍSICO 
TABLETE SOLIDO, 
LAVANDA, FLORAL E 
EUCALIPTO

Unid AZULIM 900 R$ 2,30 R$ 2.070,00

14

ODOR1ZADOR DE 
AMBIENTE AEROSOL, 
PESO LIQUIDO DE 280g 
/ 440ml, FRAGRANCIA 
VARIADAS

Unid BOMAIS 500 R$ 5,40 RS 2.700,00

15
DETERGENTE
LÍQUIDO, FRASCO
PLÁSTICO COM 500 ml

Unid YPÊ 300 R$ 0.84 R$ 252,00

16

ESPANADOR, CABO 
DE MADEIRA, 
TAMANHO MÉDIO 40 
CM

Unid MCS 60 RS 13,49 R$ 809,40
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21

LÃ DE AÇO, 
COMPOSTO DE AÇO 
CARBONO, FARDO 
COM 14 PACOTES, 
SACO PLÁSTICO COM 
8 UN, PESO LIQUIDO 
60g

Unid BOMBRIL 180 R$ 1,87 R$ 336,60

22

LUSTRA MÓVEIS
LIQUIDO PARA
LIMPEZA DE MÓVEIS
EM MADEIRA
COMPOSIÇÃO:
EMBALAGEM EM
FRASCO DE 200 ml

Unid YPÊ 500 R$ 4,99 R$ 2.495,00

23

PÁ DE LIXO EM 
PLÁSTICO RÍGIDO 
COM LARGURA 
MÍNIMA DE 20cm, COM 
CABO ROSQUEÁVEL 
DE MADEIRA

Unid PLASUTIL 60 R$ 5,89 R$ 353,40

24

PANO DE CHÃO TIPO 
MULTIUSO, MEDINDO 
50X70 cm (100% 
ALGODÃO)

Unid BRILHUS 900 R$ 4,50 R$ 4.050,00

25

PANO DE PRATO 100% 
ALGODÃO, COMP MIN 
DE 60cm, LARGURA 
MIN DE 40 cm, COR 
BRANCA, COM 
COSTURAS NAS 
BORDAS.

Unid MCS 50 R$ 4,02 R$ 201,00

26

PAPEL HIGIÊNICO DE 
PRIMEIRA
QUALIDADE, SUAVE E 
MACIA C/FOLHA 
DUPLA PICOTADA, 30 
m X 10 cm, SEM 
PERFUME NA COR 
BRANCA. PACOTE 
COM 4 ROLOS, FARDO 
COM 64 ROLOS.

Unid PERSONAL 300 R$ 62,99 R$ 18.897,00

27

PAPEL TOALHA, COR 
BRANCA, FARDO
CONTENDO 1000
FOLHAS, MEDIDAS 
APROXIMADAS 
23X20cm

Unid FAMILIAR 750 R$ 7,99 R$ 5.992,50
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28

PRATO PLÁSTICO
DESCARTÁVEL
PEQUENO P/ DOCE, 
BRANCO, PCTE C/ 
10UNID

Unid MARATÁ 400 R$ 2,89 R$ 1.156,00

29

RODO DE BORRACHA 
40cm, CABO DE 
MADEIRA COM BASE 
DE FIBRA, COM 
LÂMINA DUPLA DE 
BORRACHA

Unid PLASUTIL 250 RS 9,29 RS 2.322,50

30

SABÃO EM BARRA, 
MULTIUSO, PARA
LIMPEZA EM GERAL, 
BIODEGRADÁVEL, 
BARRA DE 200g, COM 
05 UNIDADES.

Unid MINUANO 650 R$ 6,99 R$ 4.543.50

31

SABÃO EM PÓ, 
LIMPEZA DE ROUPAS 
E MULTI-AÇÃO, 
EMBALAGEM DE 500 g.

Unid MINUANO 850 R$ 2,98 R$ 2.533.00

33

SACO PLÁSTICO PARA 
LIXO NA COR PRETA, 
COM CAPACIDADE 
PARA 100 LITROS. EM 
EMBALAGEM COM 10 
UNIDADES.

Unid BRÁS 1550 R$ 2,94 RS 4.557,00

37

TOALHA DE ROSTO 
EM TECIDO FELPUDO 
100% ALGODÃO DE 
BOA QUALIDADE, 
MEDINDO 50X80cm

Unid SOL 100 R$ 14,41 RS 1.441,00

38

TOALHA DE ROSTO 
EM TECIDO FELPUDO 
100% ALGODÃO DE 
BOA QUALIDADE, 
MEDINDO 50X80cm

Unid BRULHOS 200 R$ 5,99 RS 1.198,00

VALOR TOTAL RS 73.060,90

CONTRATO N° 20240110.PE.011/2023-03

FORNECEDOR: ESSE CHEMICAL - DISTRIBUIDORA DE LIMPEZA LTDA (CNPJ:

42.458.725/0001-78)

DATA: 10.01.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. UNIT V. TOTAL

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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12

DESINFETANTE VÁRIOS 
AROMAS, AÇÃO 
BACTERIANA E 
GERMICIDA, LIMPA 
DESINFETA E PERFUMA, 
USO GERAL. 1L.

UNID. COMBATE 1.000 R$ 4,00 RS 4.000,00

32

SABONETE LIQUIDO
FRAGRANCIA A SER
DEFINIDA, 
ANTISSÉPT1CO
EMBALAGEM PLÁSTICA
500ml

UNID. COMBATE 800 R$ 5,01 RS 4.008,00

34

SACO PLÁSTICO PARA 
LIXO NA COR PRETA, 
COM CAPACIDADE PARA 
30 LITROS, EM 
EMBALAGEM COM 10 
UNIDADES.

UNID. SML 2.000 R$ 2,00 RS 4.000,00

VALOR TOTAL RS 12.008,00

CONTRATO N° 20240110.PE.011/2023-04

FORNECEDOR: UP SOLUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ: 52.257.069/0001-07)

DATA: 10.01.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. UNIT V. TOTAL

17
ESPONJA DUPLA FACE 
PARA LIMPEZA COM 
ESPUMA POLIURETANO.

UNID BR1LHUS 700 RS 0,45 RS 315,00

18
FLANELA EM ALGODÃO, 
CORES VARIADAS, 
MEDINDO 50X60 cm

UNID BR1LHUS 400 RS 0,88 RS 352,00

19
FLANELA EM ALGODÃO, 
CORES VARIADAS, 
MEDINDO 50X60 cm

UNID PRA 
FESTA 1000 R$3,10 R$3.100,00

20

INSETICIDA EM 
AEROSOL SEM ODOR, 
EFICAZ CONTRA 
MOSCAS, MOSQUITOS E 
FORMIGAS, CONTEÚDO 
300ml

UNID SBP 500 RS 7,40 R$ 3.700,00

36

SACO PLÁSTICO PARA 
LIXO, CAPACIDADE 15L, 
COR A SER DEFINIDA, 
PACOTE COM 100 
UNIDADES

UNID
PRA 
LIXO 2000 RS 6,50 R$ 13.000,00

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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VASSOURA TIPO 
COMUM COM BASE DE 
20cm E CABO DE 
MADEIRA E CERDA DE 
PELO SINTÉTICO, FIOS 
FINOS E BASE DE 
MADEIRA

UNID S MARIA 300 R$ 5,90 RS 1.770,00

VALOR TOTAL RS 22.237,00

CONTRATO N° 20240923.PE.007/2024-01

FORNECEDOR: M C S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 40.189.795/0001-42)

DATA: 23.09.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. UNIT V. TOTAL

16

PANO DE PRATO 100% 
ALGODÃO, COMP MIN DE 
60cm, LARGURA MIN DE 
40 cm, COR BRANCA, 
COM COSTURAS

UNID BR1LUX 120 R$ 4,31 R$ 517,20

VALOR TOTAL RS 517,20

CONTRATO N° 20240923.PE.007/2024-02

FORNECEDOR: UP SOLUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ: 52.257.069/0001-07)

DATA: 23.09.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. 
UNIT V. TOTAL

9
DETERGENTE LÍQUIDO, 
FRASCO PLÁSTICO COM 
500ml

UNID YPE 500 RS 2,06 RS 1.030,00

17

PAPEL HIGIÊNICO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
SUAVE E MACIA 
C/FOLHA DUPLA 
P1COTADA, 30 m X 10 cm, 
SEM PERFUME NA COR 
BRANCA. PACOTE COM 4 
ROLOS, FARDO COM 
64ROL

FARDOS FAMILIAR 500
RS 

70,40 RS 35.200,00

VALOR TOTAL RS 36.230,00

CONTRATO N° 20240923.PE.007/2024-03

FORNECEDOR: VR SERVIÇOS & COMERCIO LTDA (CNPJ: 39.232.093/0001-15)

DATA: 23.09.2024

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. UNIT V. 
TOTAL

1
DETERGENTE LÍQUIDO, 
FRASCO PLÁSTICO COM 
500ml

UNID ST ART 1.000 RS 2,72 RS 
2.720,00

3

PAPEL HIGIÊNICO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
SUAVE E MACIA 
C/FOLHA DUPLA 
PICOTADA, 30 m X 10 
cm, SEM PERFUME NA 
COR BRANCA. PACOTE 
COM 4 ROLOS, FARDO 
COM 64 ROL

UNID TUPI 2.900 RS 2,70 RS 
7.830,00

4

COLHER PLÁSTICA 
DESCARTÁVEL PARA 
SOBREMESA, NA COR 
BRANCA, PACOTE COM 
50 UN

UNID START 1.000 RS 2,25 RS 
2.250,00

5

COLHER PLÁSTICA 
DESCARTÁVEL PARA 
SOBREMESA, NA COR 
BRANCA, PACOTE COM 
50 UN

PACOTES SUPERPLAST 500 RS 1,86 RS 930,00

6

COPO DE PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL, 
CAPACIDADE 180ml,
COM 100UN CADA 
PACOTE, BRANCO OU 
TRANSPARENTE

PACOTES SUPERPLAST 1.800 RS 2,21 RS 
3.978,00

7

DESODORIZADOR 
SANITÁRIO, 40g,
ASPECTO FÍSICO
TABLETE SOLIDO,
LAVANDA, FLORAL E
EUCALIPTO

UNID AZULIM 1.000 RS 1,63 RS 
1.630,00

8

ODOR1ZADOR DE 
AMBIENTE AEROSOL, 
PESO LIQUIDO DE 280g / 
440ml, FRAGRANCIA 
VARIADAS

FRASCOS BOM AR 800 RS 4,05 RS 
3.240,00

10

ESPONJA DUPLA FACE
PARA LIMPEZA COM 
ESPUMA 
POLIURETANO.

UNID SOCTH 700 RS 0.40 RS 280.00

11

GARFO DESCARTÁVEL 
MÉDIO PARA REFEIÇÃO 
PACOTE COM 50 
UNIDADES

PACOTES SUPERPLAST 1.000 RS 1,93 RS 
1.930.00

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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12

INSETICIDA EM 
AEROSOL SEM ODOR, 
EFICAZ CONTRA 
MOSCAS, MOSQUITOS E 
FORMIGAS, CONTEÚDO 
300ml

UNID SBP 500 R$ 5,33
RS 

2.665,00

13

LÃ DE AÇO, COMPOSTO
DE AÇO CARBONO, 
FARDO COM 14
PACOTES, SACO
PLÁSTICO COM 8 UN, 
PESO LIQUIDO 60g

UNID AÇOBOM 250 R$ 0,95 RS 237,50

14

LUSTRA MÓVEIS
LIQUIDO PARA
LIMPEZA DE MÓVEIS
EM MADEIRA
COMPOSIÇÃO:
EMBALAGEM EM
FRASCO DE 200 ml

FRASCOS DESTAC 500 RS 4,55 RS 
2.275,00

24
SODA CÁUSTICA EM 
ESCAMA POTE COM 
1KG

POTES SOL 150 RS 10,88 RS 
1.632,00

VALOR TOTAL RS 
31.597,50

CONTRATO N° 20240110.PE010/2023-04

FORNECEDOR: GRÁFICA E EDITORA BRASIL LTDA (CNPJ: 00.732.085/0001-00)

DATA: 23.09.2024

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT V. 
UNIT

V. 
TOTAL

2

ÁGUA SANITÁRIA
LÍQUIDA. ALVEJANTE
GERMIC1DA
ESTEREL1ZADA, SEM
CLORO, 1L.

UNID QBOA 2.500 RS 1,30 RS 
3.250,00

15

PANO DE CHÃO TIPO 
MULTIUSO, MEDINDO 
50X70 cm (100% 
ALGODÃO).

UNID PRÓPRIA 1.000 RS 3,00 RS 
3.000,00

18

PAPEL TOALHA, COR 
BRANCA, FARDO
CONTENDO 1000
FOLHAS, MEDIDAS
APROXIMADAS 
23X20cm.

UNID BELA VISTA 1.000 RS 6,00 RS 
6.000,00

19
PRATO PLÁSTICO
DESCARTÁVEL
PEQUENO P/ DOCE,

PACOTES KEROCOPO 500 RS 2,12 RS 
1.060,00

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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BRANCO, PCTE C/ 
10UNID.

20

SABÃO EM BARRA, 
MULTIUSO, PARA
LIMPEZA EM GERAL, 
BIODEGRADÁVEL, 
BARRA DE 200g, COM 05 
UNIDADES.

PACOTES KRA-KRA 700 R$ 4,50 R$ 
3.150,00

21

SABÃO EM PÓ,
LIMPEZA DE ROUPAS E 
MULTI-AÇÃO, 
EMBALAGEM DE 500 g.

UNID VALOR 1.000 R$ 2,00 R$ 
2.000,00

22

SACO PLÁSTICO PARA 
LIXO NA COR PRETA, 
COM CAPACIDADE 
PARA 100 LITROS, EM 
EMBALAGEM COM 10 
UNIDADES

FRASCOS DONAPACK 1.500 R$3,10 R$ 
4.650,00

23

SACO PLÁSTICO PARA 
LIXO, CAPACIDADE 15L, 
COR A SER DEFINIDA, 
PACOTE COM..

UNID COSMOS 1.500 R$ 6,48 R$ 
9.720,00

VALOR TOTAL RS 
32.830,00

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução 

adequada à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a 

aquisição do objeto.

Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas)

Realização de Procedimento

Licitatório

Obtenção de proposta mais 

vantajosa

Não se aplica

Custo Estimado RS 443.826,55

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

1 - Descrição da solução

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas pertinentes.

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por item ante a possível 

divisibilidade do objeto. Assim, restará garantida a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração.

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo TCU, vide:

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 

das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade” 

(Súmula TCU n° 247). Os itens reunidos em um lote devem guardar alguma relação 

entre si”. (Denúncia TCE/MG n° 980437/2016)

No tocante a execução contratual, deverá ser observado que a entrega do 

objeto será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com 

as quantidades constantes na “Ordem de Fornecimento”. Assim, a execução do objeto 

ocorrerá de forma parcelada, por meio do fornecimento definido pela administração 

segundo suas necessidades, no momento da expedição da respectiva “Ordem de 

Fornecimento”.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não existem contratações correlatas ou interdependentes do objeto em tela.

4 - Resultados pretendidos

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse 

público na limpeza e salubridade do prédio desta Casa de Leis.

5 - Providências a serem adotadas

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o

contrato de entrega do objeto deverá ser executado pelo vencedor do competente 

procedimento licitatório a partir da data de sua assinatura até o fím do exercício financeiro em 

curso, sendo automaticamente prorrogado acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes 

do que preconiza o art. 111 da Lei n° 14.133/21.

A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores 

para o seu recebimento posto tratar-se de bens comuns.

6 - Possíveis impactos ambientais

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- 

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações”

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade 

das contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, conforme o caso.

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto 

ambiental no município posto que, uma vez exigida as suas certificações junto aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade 

do meio ambiente municipal.

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer n° 00001/2021 

CNS/CGU/AGU.

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se 

tratando de contratação de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório;

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentre outros;

Considerando, por fim, que a aquisição do objeto não gera impacto 

ambiental ao município;

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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CONCLUI-SE

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam 

promovidos todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei n° 14.133/2021.

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação.

Imperatriz/MA, 28 de janeiro de 2025

Deivon de Aguiar Santos 
Assessor do Departamento Administrativo 

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar 
PORTARIA/GRAT/PR n° 001/2025

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento.

Adhemar reiras J/únior
Presidente da Câmara Municipal

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 
(Processo Administrativo n° 027/2025)

ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°....... /.... QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
IMPERATRIZ (MA) E A EMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no 
CNPJ n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira n° 1185, Centro, Imperatriz - MA, 
neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasileiro, casado, 
agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ/MF sob o n°, com sede na, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a), portador(a) da Carteira de Identidade 
n° e do CPF n°, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 
027/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 002/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o fornecimento de material de limpeza, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n° 002/2025, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT UND QTD V. UNT.

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do contratado;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de / /e encerramento em 31/12/2025, na forma do art. 105, da Lei n°
14.133/2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$()
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8 11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);
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9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4o, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
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2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% do valor 
do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 20% 
do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações:
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei n° 14.133, de 2021).
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11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011.

17. 1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de Imperatriz (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da 
Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Imperatriz (MA),__de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 -__________________
CPF:______________

2-___________________
CPF:_______________

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Prezados Senhores,

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025
(Processo Administrativo n° 027/2025)

ANEXO III
(Proposta de Preços)

_____________________ de de

(empresa), com sede na cidade de à Rua, n.° 
, inscrita no CNPJ/MF sob o número, neste ato representada por

, portador do CPF n.° e R.G. n.°, abaixo 
assinado propõe à Câmara Municipal de Imperatriz - MA os preços infra discriminados para o registro 
de preços para contratação de empresa especializada para aquisição eventual e futura de material de 
limpeza, para atender o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 - CPL

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS CATMAT UNID. QUANT. VALOR 

UNIT
VALOR 
TOTAL

1

ACIDO MURIATICO 
EMBALAGEM 1 LITRO. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

481024 UNID 500

2

ÁGUA SANITÁRIA LÍQUIDA, 
ALVEJANTE GERMICIDA 
ESTERELIZADA, SEM 
CLORO, 1L. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

310507 UNID 2000

3

ÁLCOOL ETÍLICO 70%, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO DE 1L. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

269941 UNID 3000

4

ÁLCOOL GEL ETÍLICO 70%, 
ACONDICIONADO EM 
FRASCO DE 500 ML. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E

269943 UNID 2000

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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ALTERAÇÕES POSTERIORES

5

CERA LIQUIDA PARA TODOS 
OS PISOS, DILUIVEL, 
CONTEÚDO MIN. DE 750ml. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

292576 UNID 1000

6

CESTO DE LIXO COM TAMPA 
BASCULANTE RECICLÁVEL 
EM DIVERSAS CORES, 50L. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

456390 UNID 40

7

CESTO DE LIXO EM 
PLÁSTICO TIPO VAZADO
(TELADO) 10 LITROS. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO 1, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

289422 UNID 75

8

CESTO PARA LIXO EM 
POLIPROPILENO S/PEDAL, 
TELADO, C/CAPACIDADE
P/15L. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

289118 UNID 50

9

COLHER PLÁSTICA 
DESCARTÁVEL PARA 
SOBREMESA, NA COR 
BRANCA, PACOTE COM 50 
UNID. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

279853 PCT 300

10

COPO DE PLÁSTICO
DESCARTÁVEL, 
CAPACIDADE 180ml, COM 
100UN CADA PACOTE, 
BRANCO OU
TRANSPARENTE. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA

231948 PCT 1250

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

11

COPO DE PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL 50ML, 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
CONTENDO 100UN, BRANCO 
OU TRANSPARENTE. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

612246 PCT 500

12

DESINFETANTE VÁRIOS 
AROMAS, AÇÃO 
BACTERIANA E GERMICIDA, 
LIMPA DESINFETA E 
PERFUMA, USO GERAL, 1L. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES
POSTERIORES

407849 UNID 2000

13

DESODORIZADOR
SANITÁRIO, 40g, ASPECTO 
FÍSICO TABLETE SOLIDO, 
LAVANDA, FLORAL E 
EUCALIPTO. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

484680 UNID 2400

14

ODORIZADOR DE AMBIENTE 
AEROSOL, PESO LIQUIDO 
DE 280g / 440ml, 
FRAGRANCIA VARIADAS. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

422204 FRS 1000

15

DETERGENTE LÍQUIDO, 
FRASCO PLÁSTICO COM 500 
ml. ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

624159 UNID 2000

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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16

ESPANADOR, CABO DE 
MADEIRA, TAMANHO MÉDIO 
40 CM. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

314565 UNID 250

17

ESPONJA DUPLA FACE 
PARA LIMPEZA COM 
ESPUMA POLIURETANO.
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

620662 UNID 2500

18
FLANELA EM ALGODÃO, 
CORES VARIADAS, 
MEDINDO 50X60 cm

420506 UNID 800

19

GARFO DESCARTÁVEL 
MÉDIO PARA REFEIÇÃO 
PACOTE COM 50 UNIDADES. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

304509 PCT 1000

20

INSETICIDA EM AEROSOL 
SEM ODOR, EFICAZ CONTRA 
MOSCAS, MOSQUITOS E 
FORMIGAS, CONTEÚDO 
300ml. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

484679 UNID 500

21

LÃ DE AÇO, COMPOSTO DE 
AÇO CARBONO, FARDO 
COM 14 PACOTES, SACO 
PLÁSTICO COM 8 UN, PESO 
LIQUIDO 60g. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

481018 FRD 500

22

LUSTRA MÓVEIS LIQUIDO 
PARA LIMPEZA DE MÓVEIS 
EM MADEIRA COMPOSIÇÃO: 
EMBALAGEM EM FRASCO

226950 FRS 800

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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DE 200 ml. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
1, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

23

PÁ DE LIXO EM PLÁSTICO 
RÍGIDO COM LARGURA 
MÍNIMA DE 20cm, COM 
CABO ROSQUEÁVEL DE 
MADEIRA. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

332393 UNID 150

24

PANO DE CHÃO TIPO 
MULTIUSO, MEDINDO 50X70 
cm (100% ALGODÃO) . ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO 1, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

396308 UNID 1500

25

PANO DE PRATO 100% 
ALGODÃO, COMP MIN DE 
60cm, LARGURA MIN DE 40 
cm, COR BRANCA, COM 
COSTURAS NAS BORDAS. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

344983 UNID 180

26

PAPEL HIGIÊNICO DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
SUAVE E MACIA C/FOLHA 
DUPLA PICOTADA, 30 m X 10 
cm, SEM PERFUME NA COR 
BRANCA. PACOTE COM 4 
ROLOS, FARDO COM 64 
ROLOS. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

224638 FRD 500

27

PAPEL TOALHA, COR 
BRANCA, FARDO 
CONTENDO 1000 FOLHAS, 
MEDIDAS APROXIMADAS 
23X20cm. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA

389042 PCT 800

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

28

PRATO PLÁSTICO 
DESCARTÁVEL PEQUENO P/ 
DOCE, BRANCO, PCTE C/ 
10UNID. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

274391 PCT 500

29

RODO DE BORRACHA 40cm, 
CABO DE MADEIRA COM 
BASE DE FIBRA, COM 
LÂMINA DUPLA DE 
BORRACHA. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

288874 UNID 300

30

SABÃO EM BARRA, 
MULTIUSO, PARA LIMPEZA 
EM GERAL, 
BIODEGRADÁVEL, BARRA 
DE 200g, COM 05 UNIDADES. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

298406 UNID 800

31

SABÃO EM PÓ, LIMPEZA DE 
ROUPAS E MULTI-AÇÃO, 
EMBALAGEM DE 500 g. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

419551 UNID 1000

32

SABONETE LIQUIDO 
FRAGRANCIA A SER 
DEFINIDA, ANTISSÉPTICO 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
500ml. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

472873 UNID 800

33 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
NA COR PRETA, COM 470833 PCT 2000

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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CAPACIDADE PARA 100 
LITROS, EM EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

34

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
NA COR PRETA, COM 
CAPACIDADE PARA 30 
LITROS, EM EMBALAGEM 
COM 100 UNIDADES. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

226092 PCT 500

35

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 
NA COR PRETA, COM 
CAPACIDADE PARA 50 
LITROS, EM EMBALAGEM 
COM 10 UNID. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART. 48, INCISO 
I, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

394459 PCT 2000

36

SACO PLÁSTICO PARA LIXO, 
CAPACIDADE 15L, COR A 
SER DEFINIDA, PACOTE 
COM 100 UNIDADES. ITEM 
DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

403320 UNID 200

37

SODA CÁUSTICA EM 
ESCAMA POTE COM 1KG. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO l, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

376404 UNID 150

38

TOALHA DE ROSTO EM 
TECIDO FELPUDO 100% 
ALGODÃO DE BOA 
QUALIDADE, MEDINDO 
50X80cm. ITEM DE 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA MEI, ME E EPP, NOS

609857 UNID 250

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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TERMOS DO ART. 48, INCISO 
1, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES

39

VASSOURA TIPO COMUM 
COM BASE DE 20cm E CABO 
DE MADEIRA E CERDA DE 
PELO SINTÉTICO, FIOS 
FINOS E BASE DE MADEIRA. 
ITEM DE PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA MEI, ME E 
EPP, NOS TERMOS DO ART. 
48, INCISO I, DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

283655 UNID 300

VALOR TOTAL

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CATM AT

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir 
da data de sua abertura;
b) O objeto deverá ser executado no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data da emissão da 
“Ordem de Fornecimento” expedida pelo setor competente;
c) O valor total da proposta é de R$().

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359



"°»en iegislM^0

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2025 
(Processo Administrativo n° 027/2025)

ANEXO IV
(Minuta Ata SRP)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no 
CNPJ n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira n° 1185, Centro, Imperatriz - MA, 
neste ato representada por seu Agente de Contratação Sr. Victor Gabriel Aquino da Silva, brasileiro, 
casado, agente político, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°___/2025, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Maranhão de / / processo administrativo n° 027/2025, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, no 
Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, bem como pela Lei Ordinária n° 2.015, de 5 de abril de 
2024 e a Resolução n° 001 de 17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de fornecimento 
de material de limpeza, especificado(s) no(s) item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo I do Edital 
de Licitação n° 002/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM OBJETO UND QTD P. UNIT P. TOT
1

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata.

3. ÓRGÀO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações e Contratos
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. É vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
5 4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359



^OgR ihsislWW®

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto n° 
11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 4o, ambos do Decreto 
n° 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8o, 
inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Imperatriz (MA) xx de xxxxxxxx de xxxx

Victor Gabriel Aquino da Silva 
Agente de Contratação 

Órgão Gerenciador

Empresa 
Representante Legal
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Delegado revela detalhes perturbadores da 
morte de homem traído pelos próprios amigos

Casal foi preso e um terceiro envolvido está foragido da Justiça
Febre amarelo é confirmada em peruano que 
chegou ao Tocantins para atuar na mineração

Equipei técnica* na SES-TO realizam Inveatigação 
sobro fabra amarela am Monta da Carmo

A Secretaria de Estado da 
aúde (SES-TO) iniciou, na 

>—«segunda-feira (10/2), a inves­
tigação e assessoria técnica 
sobre febre amarela no muni­
cípio de Monte do Carmo 
(TO). A mobilização das equi­
pes de vigilância é decorrente 
da recente confirmação do 
vírus amarílico no município, 
em um paciente peruano que 
saiu do estado de Goiás e veio 
ao Tocantins a trabalho.

O objetivo da ação que se­
guirá inicialmente, até o dia 14, 
é investigar o caso, conscien­
tizar a população sobre a do­
ença e sobre a importância da 
imunização, para evitar a ocor­
rência de novos casos.

No decorrer desta semana, 
os profissionais da Superinten­
dência em Vigilância em Saú­
de (SVS/SES-TO) estão no 
local provável da infecção na 
zona rural, para realizar inves­
tigação epidemiológica. A 
ação em parceria com a Se­
cretaria Municipal de Saúde 
(SMS) ocorre nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) para 
estabelecimento dos fluxos 
das arboviroses; alinhamento
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sobre análise de casos suspei­
tos e coleta de amostras; ori­
entações técnicas quanto ao 
controle vetorial do mosquito 
Aedes Aegypt; ações de edu­
cação em saúde nas proprie­
dades rurais; orientações es­
tratégicas de vacinação, entre 
outras medidas.

“Monte do Carmo é o mu­
nicípio considerado como um 
caso confirmado de febre 
amarela humana, porém esta­
mos aqui para investigar o 
caso, pois o local provável de 
infecção ainda não foi fecha­
do. Além da realização da in­
vestigação, estamos aprovei­
tando a oportunidade para 
apoiar a SMS do município nas 
ações de educação de saúde 
e imunização da população. 
Estamos também realizando 
orientações técnicas quanto a 
investigação, prevenção e con­
trole das arboviroses urbanas 
e febre amarela”, afirmou o 
médico veterinário responsá­
vel pela Assessoria das Arbo­
viroses Silvestres da SES-TO, 
Anderson Bandeira.

“Nós chegamos ao muni­
cípio no dia 10 e fizemos uma

reunião com a equipe do mu­
nicípio, onde foi exposto todo 
o cenário epidemiológico re­
lacionado à febre amarela, as 
implicações e diante disso, fo­
ram alinhadas as ações para 
os próximos dias. No segun­
do dia, fizemos ações de 
apoio ao componente assis- 
tencial, onde orientamos so­
bre os protocolos de atendi­
mento para três unidades de 
saúde, sendo duas unidades 
básicas e uma unidade hos­
pitalar do município de Mon­
te do Carmo”, afirmou o bió­
logo em Saúde da SES-TO, 
Marcos Timóteo Torres.

A equipe técnica esteve na 
empresa de mineração (local 
em que o paciente trabalhou), 
para realizar entrevista com 
os funcionários, onde foram 
coletados detalhes sobre o 
paciente diagnosticado com 
febre amarela desde o início 
de seus sintomas e desde o 
dia que ele chegou ao Tocan­
tins. A equipe técnica tam­
bém se reuniu com a equipe 
de controle vetorial municipal, 
para orientar sobre o contro­
le vetorial das arboviroses e 
alinhar os procedimentos que 
devem ser feitos, para evitar 
novos casos.

Na oportunidade, a Imuni­
zação e Vigilância da SES-TO 
estiveram reunidas com a 
equipe municipal de saúde 
para alinhar as estratégias de 
imunização, tendo em vista 
que a imunização é a princi­
pal estratégia de prevenção da 
transmissão da febre amare­
la. Já a equipe da entomolo- 
gia esteve em campo nos lo­
cais onde possivelmente pode 
se encontrar um dos vetores 
relacionados com a transmis­
são da febre amarela.

A infecção

Segundo o Ministério da 
Saúde (MS), a febre amarela 
é uma doença infecciosa fe­
bril aguda, imunoprevenível, de 
evolução abrupta e gravidade 
variável, com elevada letalida- 
de nas suas formas graves. É 
causada por um vírus trans­
mitido por mosquitos, e possui 
dois ciclos de transmissão (ur­
bano e silvestre). No ciclo ur­
bano, a transmissão ocorre a 
partir de vetores urbanos (Ae­
des aegypti) infectados. No 
ciclo silvestre, os transmisso­
res são mosquitos com hábi­
tos predominantemente silves­
tres, sendo os gêneros Hae- 
magogus e Sabethes os mais 
importantes. (Governo do To­
cantins / SECOM)

Polícia Civii-TO / Paraíso

Um dos suspeitos presos durante operação policial.
Duas pessoas foram presas 

pela Polícia Civil do Tocantins, 
nesta quarta-feira (12/02), por 
envolvimento no homicídio de 
Marcos Antônio Rocha Cos­
ta, conhecido como Roy, cujo 
corpo foi encontrado no dia 25 
de janeiro, em uma região de 
difícil acesso na Serra de Pa­
raíso, Setor Serrano I, em Pa­
raíso do Tocantins.

Foram cumpridos dois man­
dados de prisão, em desfavor 
de H.S. (vulgo Sílvia, 23 anos) 
eT.N.C. (vulgo Atribulado, 24 
anos), e quatro mandados de 
busca e apreensão na cidade. 
Um terceiro envolvido no cri­
me, GS.M. (vulgo Solução, 26 
anos), está foragido.

A Operação foi deflagrada 
pela 6a Divisão Especializada 
de Repressão ao Crime Or­
ganizado (DEIC - Paraíso), 
sob o comando do delegado 
Antônio Onofre de Oliveira da 
Silva Filho, com o apoio da da 
55a Delegacia de Divinópolis, 
das 62a e 63a DPs de Paraíso 
e do Grupo de Operações 
Táticas Especiais (GOTE).

Ao serem presos, H.S. e 
T.N.C. foram conduzidos para 
a sede da DEIC Paraíso, onde 
estão sendo ouvidos e em se­
guida serão encaminhados 
para as unidades penais cor­
respondentes.

Execução cruel
O delegado Antônio Ono­

fre destaca que as investiga­
ções revelaram detalhes per­
turbadores sobre o crime. 
Roy foi morto por pessoas 
que considerava serem suas 
amigas. “Na noite anterior ao 
assassinato, dia 23 de janei­
ro, ele e os envolvidos esta­
vam juntos, se divertindo, con­
sumindo bebidas alcoólicas e 
frequentando diversos esta­
belecimentos na cidade. No

amanhecer do dia 24, o gru­
po se deslocou para a casa 
de Sílvia, no setor Vila Regi­
na, onde continuaram a se 
divertir. Por volta das 6h30, 
os autores convenceram a 
vítima a acompanhá-los para 
comprar mais bebidas. No 
caminho de volta, porém, mu­
daram a rota e seguiram para 
um local ermo, onde Roy foi 
covardemente assassinado”, 
ressalta a autoridade policial.

As evidências demonstra­
ram que a vítima não teve 
qualquer chance de defesa, 
sendo atacada com seis gol­
pes de faca (três nos braços 
e três nas costas), além de 
receber violentas pancadas 
na cabeça. “O corpo foi 
abandonado como se fosse 
um objeto descartável”, fri­
sa o delegado.

Crime em 7 minutos
Imagens de câmeras de 

segurança dos estabelecimen­
tos comerciais e de ruas pró­
ximas aos locais por onde 
passaram, registraram os 
momentos que antecederam 
o crime. Às 6h39, Roy foi vis­
to comprando bebida e cigar­
ro em um comércio local, uti­
lizando o cartão da namora­
da. Alguns minutos depois, o 
veículo Gol preto, de proprie­
dade de Sílvia, foi flagrado 
entrando na estrada do anti­
go Clube Éden Serrano. Sete 
minutos depois, os assassinos 
saíram do local, deixando o 
corpo de Roy para trás.

“O que mais impressionou 
foi a indiferença dos autores. 
Após cometerem o homicídio, 
Atribulado e Solução retorna­
ram à casa de Sílvia, com a 
cerveja e cigarro que Roy ha­
via comprado e continuaram 
bebendo, como se nada tives­
se acontecido. Em um ato de

total desprezo pela vida, che­
garam a enganar a namorada 
da vítima, alegando que Roy 
tinha entrado em um outro 
carro com outros amigos”, 
ressaltou o delegado.

Tentativa de ocultação 
do crime e fuga

Horas depois do crime, um 
vídeo com imagens do corpo 
dc Roy foi apresentado à sua 
namorada, antes mesmo de os 
policiais da 6a DEIC encontra­
rem o cadáver. No local do cri­
me, os policiais localizaram 
também a faca supostamente 
usada no assassinato e demais 
vestígios do crime. Após o 
homicídio, Sílvia tentou se li­
vrar do veículo, escondendo- 
o, dando apoio no sentido de 
ocultar provas e fugiu da ci­
dade no mesmo dia.

“A brutalidade e a frieza 
demonstradas pelos envolvi­
dos tornam o crime ainda 
mais hediondo. O assassina­
to foi premeditado e execu­
tado sem qualquer remorso. 
A vítima confiava em seus 
algozes, os quais não hesita­
ram em traí-la de forma cru­
el e covarde”, ponderou.

Próximos passos da in­
vestigação

Com a prisão dos suspei­
tos, a apreensão do veículo e 
os elementos ligados ao crime, 
a Polícia Civil avança para a 
elucidação completa do caso, 
através de análises e exames 
periciais.

A polícia agora trabalha 
para localizar o terceiro sus­
peito, identificar a motivação 
do crime e concluir o inquéri­
to, que será encaminhado ao 
Poder Judiciário. (SSP-TO / 
6a Divisão Especializada de 
Repressão ao Crime Orga­
nizado (DEIC - Paraíso)

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 009/2025 PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS - O Município de Amarante do Maranhão/MA, com sede na 
Av. Deputado La Rocque, 1229, Centro. CEP: 65923-000 - Amarante do 
Maranhâo/MA, através do seu Agente de Contratação, instituído pela 
Portaria n° 043/2025 - GAP de 06 de Janeiro de 2025, toma público que, 
com base na Lei Federal n° 14.133/2021, regulamentada pela Lei Munici­
pal n° 526/2024, Lei Complementar n° 123/2006, regulamentado pelo 
Decreto Municipal n° 017/2021 e demais normas atinentes à espécie, 
realizará às 09:00hs (nove horas) do dia 06 de março de 2025, a licita­
ção na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Pre­
ço, por Item, objetivando o Registro de Preços para eventual prestação 
dos serviços de recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária 
da cidade de Amarante do Maranhão - MA. Este Edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2a a 6a 
feira, no horário das 08:00hs (oito horas) ás 13:00hs (treze horas), 
onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos por meio digital 
pela internet, através do nosso endereço eletrônico no site: https://http:/
/amarante.ma.gov.br, no site do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS ht- 
tps://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no Portal Nacional de Con­
tratações Públicas - PNCP através do endereço: http://www.gov.br/pncp/ 
pt-br. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço. Amarante do 
Maranhão (MA), 13 de fevereiro de 2025. Valdenilson de Sousa Costa -

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 010/2025 PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS - O Município de Amarante do Maranhão/MA, com sede na Av. 
Deputado La Rocque, 1229, Centro. CEP: 65923-000-Amarante do Mara­
nhâo/MA, através do seu Agente de Contratação, instituído pela Portaria 
n° 043/2025 - GAP de 06 de Janeiro de 2025, toma público que, com base 
na Lei Federal n° 14.133/2021, regulamentada pela Lei Municipal n° 526/ 
2024, Lei Complementar n“ 123/2006, regulamentado pelo Decreto Munici­
pal n" 017/2021 e demais normas atinentes à espécie, realizará às 14:00hs 
(catorze horas) do dia 28 de Fevereiro de 2025, a licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço, por Item, objetivan­
do o Registro de Preços para eventual aquisição de medicamentos e 
insumos hospitalares para atender as necessidades da secretaria muni­
cipal de saúde de Amarante do Maranhão/MA. Este Edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2a a 6a feira, 
no horário das 08:00hs (oito horas) ás 13:00hs (treze horas), onde pode­
rão ser consultados gratuitamente ou obtidos por meio digital pela internet, 
através do nosso endereço eletrônico no site: https://http://
amarante.ma.gov.br, no site do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS https J/ 
www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no Portal Nacional de Contra­
tações Públicas - PNCP através do endereço: http://www.gov.br/pncp/ 
pt-br. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço. Amarante do 
Maranhão (MA), 13 de fevereiro de 2025. Valdenilson de Sousa Costa -

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2025 PORTAL DE COMPRAS PUBLI­
CAS - O Município de Amarante do Maranhão/MA, com sede na Av. Depu­
tado La Rocque. 1229, Centro. CEP: 65923-000 - Amarante do Maranhão/ 
MA, através do seu Agente de Contratação, instituído pela Portaria n° 043/ 
2025 - GAP de 06 de Janeiro de 2025, toma público que, com base na Lei 
Federal n’ 14.133/2021, regulamentada pela Lei Municipal n° 526/2024, 
Lei Complementam" 123/2006, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 
017/2021 e demais normas atinentes à espécie, realizará às 09:00hs 
(nove horas) do dia 07 de março de 2025, a licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço, por Item, objetivan­
do a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de fornecimento de internet e manutenção da rede para suprir as neces­
sidades das diversas Secretarias Municipais de Amarante do Maranhão/ 
MA. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no 
endereço supra, de 2a a 6a feira, no horário das 08:00hs (oito horas) ás 
13:00hs (treze horas), onde poderão ser consultados gratuitamente ou 
obtidos por meio digital pela internet, através do nosso endereço eletrôni­
co no site: https://http://amarante.ma.gov.br, no site do PORTAL DE COM­
PRAS PUBLICAS https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP através do endereço: 
http://www.gov.br/pncp/pt-br. Esclarecimentos adicionais, no mesmo 
endereço. Amarante do Maranhão (MA), 13 de fevereiro de 2025. Valde-



Última atualização 13/02/2025

Objeto:

Contratação de empresa especializada para aquisição eventual e futura de material de limpeza, para atender o interesse da

Câmara Municipal de Imperatriz/MA.

Informação complementar:

Para as respostas de esclarecimentos e impugnações deste edital acesse o link:

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=quadro-

informativo&compra=93145805900022025

   Editais

Edital nº 90002/2025

Acessar Contratação

Local: Imperatriz/MA Órgão: MUNICIPIO DE IMPERATRIZ - CAMARA MUNICIPAL

Unidade compradora: 931458 - CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 13/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 13/02/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 12/03/2025 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 69555019000109-1-000002/2025 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 443.826,55

Itens Arquivos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimado

1 Limpador Base Ácida 500 R$ 10,77 R$ 5.385,00

2 Água Sanitária 2000 R$ 4,61 R$ 9.220,00

3 Álcool Etílico 3000 R$ 9,11 R$ 27.330,00

4 Álcool Etílico 2000 R$ 11,72 R$ 23.440,00

5 Cera 1000 R$ 12,63 R$ 12.630,00

Exibir: 1-5 de 39 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025
Home /  Transparência /  Licitações /  Licitação

 Alto Contraste A + A -  Acessibilidade  Mapa do Site  Transparência  E-SIC

Buscar

O que você procura no portal? 

 Transparência 

DADOS DA LICITAÇÃO

Nome

PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2025

Nº Processo

002/2025

Modalidade Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO

Tipo de Licitação

MENOR PREÇO POR ITEM

Data de Abertura

12/03/2025

Valor Estimado:

443.826,55

Objeto

https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/home
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/portal-transparencia
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/editais-licitacoes
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/acessibilidade
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/mapa-site
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/portal-transparencia
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/inf-esic
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/home
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/home
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/portal-transparencia
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/portal-transparencia
https://radardatransparencia.atricon.org.br/radar-da-transparencia-publica.html
https://radardatransparencia.atricon.org.br/radar-da-transparencia-publica.html
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/home
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/mesa-diretora
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/vereadores
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/noticias
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/contato
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/painel
https://webmail-seguro.com.br/camaraimperatriz.ma.gov.br/
https://www.camaraimperatriz.ma.gov.br/politica-privacidade-cookies


Endereço: Rua Simplício Moreira, 1185 - Centro - Imperatriz - MA, CEP: 65901-490,
CNPJ:69.555.019/0001-09.



Email: contato@camaraimperatriz.ma.gov.br

Telefone: (99)3525-3452

Horário de atendimento:
Sengunda A Sexta Das 7:30h Às 13:30h



Links

  Home

  Mesa Diretora

  Vereadores

  Notícias

  Fale Conosco

 PDF   EXCEL   Imprimir

Registro de Preços para contratação de empresa especializada para aquisição eventual e 
futura de material de limpeza, para atender o interesse da Câmara Municipal de Imperatriz/MA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR 
ARCHER - MA

Ratificação da Dispensa de Licitação Ratifico para fins do disposto 
no relatório final e no parecer emitido pelo Assessor Jurídico, a Dis-
pensa de Licitação N.º 002/2025, fundamentada no Art. 75, caput, 
inciso Il da Lei nº 14.133/21, cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada para a prestação dos serviços de licença e sessão de di-
reito de uso de software integrado (portal da transparência) para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Governador Archer/MA, junto à 
empresa J. W. CARNEIRO LOPES_--ME,  CNPJ: 08.409.569/0001-
17 RUA QUINZE(RES. PINHEIROS Nº 28 QD. COHAMA, SÃO 
LUIS/MA, por intermédio de seu representante legal o Sr. Jose Walber 
Carneiro Lopes  - CPF: 508.894.273-72, no valor total de no valor total  
R$ 25.300,00 (Vinte e cinco mil e trezentos reais )Governador Archer - 
MA, 11 de fevereiro de 2025. Joao Batista Reis Moreira da Silva – CPF: 
641.355.512-20- Presidente da Câmara Municipal.

Ratificação da Dispensa de Licitação Ratifico para fins do disposto 
no relatório final e no parecer emitido pelo Assessor Jurídico, a Dis-
pensa de Licitação N.º 003/2025, fundamentada no Art. 75, caput, 
inciso Il da Lei nº 14.133/21, cujo objeto é a Contratação de empresa 
para o fornecimento de salgados, bolos e outros produtos alimentí-
cios, com fornecimento parcelado para atender as necessidades da 
Casa Legislativa, junto à empresa 58.866.006 KEILA OLIVEIRA 
LIMA, inscrita no CNPJ sob o n° 58.866.006/0001-26, localizada na 
Rua Duque de Caxias s/n, centro. Cep: 65775-000, Gonçalves Dias 
- MA, por intermédio de seu representante legal o Sr. KEILA OLI-
VEIRA LIMA, CPF: 937.583.243-00, no valor total de R$ 30.290,00 
(trinta mil e duzentos e noventa reais). Governador Archer - MA, 
11 de fevereiro de 2025.Joao Batista Reis Moreira da Silva – CPF: 
641.355.512-20- Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

ESTADO DO MARANHÃO CÂMARA MUNICIPAL DE IM-
PERATRIZ (MA) DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES AVISO 
DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2025 SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) A Câmara Municipal de 
Imperatriz (MA), por seu Agente de Contratação, torna público para 
conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: 
Pregão Eletrônico. TIPO: Menor Preço. CRITÉRIO DE JULGA-
MENTO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais de limpeza. CÓDIGO 
UASG: 931458 BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do 
Edital. Data de Abertura: 12 de março de 2025 às 09:00 hs (nove 
horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos no endereço eletrônico www.gov.br/compras/
pt-br, camaraimperatriz.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 
meio de solicitação no e-mail cpl.cmitz2025@gmail.com e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o reco-
lhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através do Documento de Arre-
cadação próprio, na sede do setor de licitações da Câmara Municipal 
de Imperatriz (MA) sito na Rua Simplício Moreira nº 1185, Centro, 
nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. Imperatriz 
(MA) 12 de fevereiro de 2025. VICTOR GABRIEL AQUINO DA 
SILVA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
DAS SELVAS - MA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025. 
A Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA, através da 
Comissão de Contratação torna público para conhecimento dos in-
teressados, que fará realizar, sob a égide do Decreto nº 10.024/19 e 
disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, Licitação 
na modalidade Pregão na sua forma Eletrônico, do tipo menor pre-
ço por item, sob o Regime de fornecimento, objetivando: formação 
de registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de eletrodomésticos e equipamentos 
eletrônicos para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus das Selvas/MA, conforme condições, quantidades e exi-
gências estabelecidas no instrumento convocatório. ABERTURA: 
26 de fevereiro de 2025, às 08h00min, através da plataforma: http://
portalbomjesusdasselvas.com.br/, demais informações no e-mail 
cpl2023@bomjesusdasselvas.ma.gov.br. Bom Jesus das Selvas/MA, 
12 de fevereiro de 2025. Francisco Carlos Martins de Sousa - Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIÓ – MA

AVISO AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. CON-
CORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 01/2024-PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 4.426/2024.O MUNICÍPIO DE CAJAPIO. A 
Prefeitura Municipal de Cajapió - MA, torna público e comunica aos 
interessados que a Licitação em epígrafe, tendo como objeto licita-
ção na modalidade Concorrência Eletrônico, visando à Contratação 
de empresa de engenharia para a obra de construção de creche, tipo I, 
padrão FNDE, na sede do Municipio de Cajapio, de interesse da Se-
cretaria Municipal de Educação, publicada no DOE dia 29/01/2025. 
TERÁ NOVA DATA: DATA DE ABERTURA PARA ENTREGA 
DOS ENVELOPES: 27/02/2025, ATÉ ÀS 09H00MIN. O recebi-
mento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamen-
te por meio eletrônico, no endereço: https://www.comprasgoverna-
mentais.gov.br - código UASG: 980745, horário oficial de Brasília 
– DF. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no 
endereço eletrônico: www.cajapio.gov.br, e também poderão ser li-
dos e/ou obtidos pelo email: cpl.cajapio.ma2017@gmail.com, ou no 
prédio da Prefeitura situada na Rua Manoel Mendonça, nº. 180, Cen-
tro, Cajapió-MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min 
(treze horas). Cajapió–MA, 10 de fevereiro de 2025.Stephany Brenda 
Soares Furtado.Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL 
DO NORTE - MA

AVISO DE LEILÃO Nº 01/2025 – PMCN A Prefeitura Munici-
pal de Capinzal do Norte/MA, CNPJ nº 01.613.309/0001-10, torna 
público que realizará, na forma da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
nº 21.981/32, Licitação na modalidade LEILÃO ON-LINE, do tipo 
MAIOR LANCE, objetivando a alienação de veículos. Os Lances 
Via Internet poderão ser registrados a partir do dia 10/02/2025 e fina-
lizados no dia 19/03/2025 a partir das 11 horas, através do site www.
grleiloes.com. Segue a relação dos lotes abaixo:

Lote Descrição Lance Inicial

01
Chevrolet Onix 10MT Joy, placa PTH0044; 
RENAVAM 01170005265; ano 2018; flex, 
cor branca.

R$ 15.000,00

02
VW Gol 1.0L MC5, placa PTQ3434; RENA-
VAM 01217259063; ano 2019/2020; flex, 
cor branca.

R$ 16.000,00

03
Chevrolet Montana LS, placa OXT2595; 
RENAVAM 01135033061; ano 2014; flex, 
cor branca.

R$ 13.000,00

04
Fiat Mobi Like, placa PTH8062, RENA-
VAM 01170149143; ano 2018/2019; flex, 
cor branca.

R$ 15.000,00

05
Chevrolet Onix 10MT Joy, placa PTH7723; 
RENAVAM 01170005834; ano 2018; flex, 
cor branca. 

R$ 14.000,00

06
Mercedes Benz 415 Sprinter Ambulância, 
placa PTB0E05; RENAVAM 01139165612; 
ano 2017/2018; diesel, cor branca.

R$ 50.000,00

07
Sucata de ambulância S10. Sucata queimada 
e inservível, aproveitável apenas como reci-
clagem de metal.

R$ 500,00


